PERGUNTAS FREQUENTES

PAGAMENTO/PARCELAMENTO/PRECATÓRIO

Última atualização: 27/03/2017, questões 14 
(Clique sobre a pergunta para visualizar a resposta ou utilize a busca por palavra pressionando simultaneamente as teclas “CTRL e L”)

Pagamento - Lei Complementar nº 4, de 30 de dezembro de 1994 e suas alterações, e Lei Complementar nº 435/2001. Atualização de valores para 2016 no Ato Declaratório SUREC nº 81/2016. 
Parcelamento - Lei Complementar nº 833/2011,  Decreto 33.239/2011.
Precatório - Lei Complementar nº 52, de 23/12/1997, e alterações introduzidas pelas Leis Complementares 619, de 09/07/2002; 689, de 29/12/2003; 705, de 18/01/2005 e; 725, de 06/02/2006.
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21. Que débitos tributários podem ser objeto de liquidação mediante pagamento a vista?


22. Existe valor mínimo para o pagamento?


23. Existem deduções ou abatimentos para o pagamento à vista?


34. Como efetuar pagamentos junto aos órgãos do GDF?


35. Porque ao emitir DAR para pagamento de tributo em atraso, o valor que aparece no DAR é diferente do valor informado?


36. Qual o índice utilizado na atualização dos valores a serem pagos ao Distrito Federal?


47. Quais os valores da UPDF?
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715. Qual é a condição para a aprovação do parcelamento?
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817. Qual o procedimento a ser efetuado quando o contribuinte não receber via correio as parcelas no endereço informado?


818. Como é reajustado o valor das parcelas?


819. Há cobrança de multa pelo atraso de pagamento?


820. Existe desconto na quitação antecipada das parcelas ou do parcelamento integral?


921. É concedido desconto na quitação antecipada do parcelamento?


922. A Secretaria de Fazenda libera a certidão negativa de débitos após solicitação do parcelamento?


923. É possível separar os débitos consolidados em um processo de parcelamento?
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1130. Quem pode solicitar a compensação de dívidas com precatório?


1131. O que é crédito líquido e certo para fins de compensação com precatório?


1132. Que débitos podem ser compensados com precatórios?


1133. Existe prazo para requerer a compensação com precatórios?


1234. O que é dívida ativa?


1235. Que débitos não podem ser compensados com precatórios?


1336. Que precatórios são aceitos para compensação de débitos tributários?


1337. Quais os pré-requisitos para a compensação de débitos com precatórios?


1338. Como proceder para efetuar a compensação de débitos com precatórios?


1539. Que valor será efetivamente compensado com o precatório?


1540. Quais as situações para que o interessado seja excluído da sistemática de compensação com precatórios?


1541. O que pode ser feito se não for possível providenciar precatório para compensação do saldo remanescente?


1542. Quais as certidões que a Secretaria de Fazenda pode emitir para o contribuinte que tem processo de compensação de tributo com precatório?


1643. É necessário que o interessado se dirija à Procuradoria Geral do Distrito Federal (PG/DF) para apurar o valor e a validade do precatório?


1644. Qual o valor cobrado para fotocópias de documentos (taxa de expediente)?




O que você achou deste serviço? Colabore e mande-nos a sua avaliação.

(para sugestões, reclamações, elogios e avaliações acesse www.fazenda.df.gov.br, menu à esquerda, Atendimento, Virtual, Pessoa Física ou Jurídica ou <CLIQUE AQUI> )
0 a 3 – Ruim  / 4 a 5 – Regular  / 6 a 8 – Bom  / 9 e 10 – Ótimo.
PAGAMENTO

1. Que débitos tributários podem ser objeto de liquidação mediante pagamento a vista?

R: Todos os débitos tributários podem ser liquidados mediante pagamento à vista.

Voltar ao índice
2. Existe valor mínimo para o pagamento?

R: Em regra não há valor mínimo para o pagamento de débitos junto ao GDF. Entretanto, constam exceções à regra:

- No § 16 do art. 320 do Decreto 18.955/1997 – Regulamento do ICMS - que dispõe que quando a apuração do imposto pela sistemática do pagamento antecipado resultar em valor a recolher inferior a R$ 20,22, Ato Declaratório SUREC nº 81/2016, não se aplicará o regime de pagamento antecipado, devendo o contribuinte escriturar normalmente as Notas Fiscais no livro fiscal próprio.
- No § 2º do art. 1º da Portaria 57/2012, há outro caso de valor mínimo para o recolhimento. 
Voltar ao índice


3. Existem deduções ou abatimentos para o pagamento à vista?

R: No caso de Auto de Infração (ICMS ou ISS), 75% de redução do valor da multa sobre o principal, desde que liquidado no prazo de vinte dias a contar da ciência da autuação.

Voltar ao índice


4. Como efetuar pagamentos junto aos órgãos do GDF?

R: O contribuinte pode preencher o documento de arrecadação (DAR) diretamente neste site, ou solicitar a emissão do DAR em uma Agência de Atendimento da Receita ou em algum Posto de Atendimento da Receita localizado no “Na Hora”.

O DAR está disponível para preenchimento neste site, aba EMPRESA: ICMS, ISS ou DAR Avulso.
OBS: Os endereços das Agências / Posto de Atendimento da Receita e das Unidades de Atendimento “Na Hora” podem ser consultados em nosso site, em ATENDIMENTO, ENDEREÇO.
Voltar ao índice


5. Porque ao emitir DAR para pagamento de tributo em atraso, o valor que aparece no DAR é diferente do valor informado?
R: Sobre o tributo em atraso incide atualização monetária (INPC), multa de 10% e juros de mora de 1% am.

 

Portanto, ao gerar o DAR para pagamento, o valor principal é atualizado na forma da correção monetária.

A legislação aplicada é a Lei Complementar 435/2001.

OBS: Os endereços das Agências / Posto de Atendimento da Receita e das Unidades de Atendimento “Na Hora” podem ser consultados em nosso site, em ATENDIMENTO, ENDEREÇO.
Voltar ao índice


6. Qual o índice utilizado na atualização dos valores a serem pagos ao Distrito Federal?

R: Os valores expressos em moeda corrente nacional na legislação do Distrito Federal deverão ser atualizados anualmente pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC – calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. (Base Legal: Lei Complementar nº 435/2001).
Voltar ao índice


7. Quais os valores da UPDF?

R:

· UPDF - Unidade Padrão do Distrito Federal.

· Com a Lei Ordinária 1.118/96, de 24 de junho de 1996, a UPDF foi extinta. 

· Atualmente os valores de vários tributos e das multas são atualizados pelo INPC (Lei complementar 435/01). No entanto, como algumas pessoas ainda fazem a relação das multas com a extinta UPDF, ainda é comum a comparação entre a multa mais simples e a projeção do valor da UPDF, se esta ainda existisse. 
 
 Valores “projetados” da UPDF extinta.

	2015
	R$314,81
	Ato Declaratório SUREC nº 106/2014

	2014
	R$296,07
	Ato Declaratório SUREC nº 108/2013

	2013
	R$ 280,42
	Ato Declaratório SUREC nº 02/2012

	2012
	R$ 264,65
	Ato declaratório SUREC nº 03/2011

	2011
	R$ 249,27
	Ato declaratório DIRAR nº 02/2010

	2010
	R$ 234,98
	Ato declaratório DIRAR nº 01/2010

	2009
	R$ 225,58
	Ato declaratório DIRAR nº 23/2008

	2008
	R$ 210,43
	Ato declaratório DIRAR nº 01/2007

	2007
	R$ 200,81
	Ato declaratório DIRAR nº 01/2006

	2006
	R$ 195,74
	Ato declaratório DIRAR nº 01/2005

	2005
	R$ 185,48
	Ato declaratório DIRAR nº 03/2004

	2004
	R$ 175,32
	Ato declaratório DIRAR nº 01/2004

	2003
	R$ 155,49
	Ato declaratório DIRAR nº 01/2003

	2002
	R$ 138,15
	Portaria 662/2001

	2001
	R$ 125,36
	Variação pela UFIR

	2000
	R$ 125,36
	Variação pela UFIR

	1999
	R$ 115,10
	Variação pela UFIR

	1998
	R$ 113,23
	Variação pela UFIR

	1997
	R$ 107,30
	Variação pela UFIR

	1996
	  R$ 97,63
	Extinção da UPDF Lei 1.118/1996


Voltar ao índice


PARCELAMENTO

8. Qual é a legislação aplicável ao parcelamento?

R: As seguintes normas tratam do parcelamento no DF:

- Lei Complementar Distrital nº 833/2011: é a lei que dispõe sobre o parcelamento dos créditos de natureza tributária e não tributária de titularidade do Distrito Federal.

- Decreto nº 33.239/2011: é o regulamento aplicável aos parcelamentos solicitados a partir de 30/05/2011.

Voltar ao índice


9. Que débitos podem ser parcelados? 

R: Podem ser parcelados, nos termos do artigo 1º do Decreto 33.239/2011, todos os créditos de titularidade do Distrito Federal, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou por ajuizar, desde que vencidos, parcelados ou reparcelados.
Voltar ao índice



10. Que débitos não podem ser parcelados? 

R: Não podem ser parcelados os seguintes débitos:

(arts. 1º, 2º e 11º do Decreto 33.239/2011)

· referente a tributo devido por contribuinte na qualidade de substituto ou responsável pela retenção;

·  referente ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS decorrente de aquisições interestaduais, nas hipóteses previstas na legislação em que o recolhimento do imposto deva ocorrer no momento da entrada da mercadoria no território do Distrito Federal;

· de contribuinte com parcelamento em atraso, que não enseje o cancelamento, enquanto não regularizado o pagamento das parcelas vencidas e não pagas.

· referente às quotas ou parcelas previstas pela legislação específica, estabelecidas por ocasião do lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis por Natureza ou Acessão Física e de Direitos Reais sobre Imóveis – ITBI, Imposto sobre Transmissão Causa Mortis ou Doação de Bens e Direitos – ITCD, do Imposto sobre Serviços – ISS Autônomo, do Simples Candango (extinto em 01 de julho de 2007 pela LC Federal 123/2006) e das taxas previstas na Lei Complementar nº 4, de 30 de dezembro de 1994 (Código Tributário do Distrito Federal), relativas ao ano em curso.
Obs.: 
1 - Os débitos oriundos do regime do Simples Nacional também não podem ser parcelados nas condições do Decreto 33.239/2011;
Voltar ao índice



11. Como solicitar o parcelamento?

R:
A) Se Pessoa Física:

O parcelamento se dá de forma automática bastando acessar o sítio da Secretaria de Fazenda em www.fazenda.df.gov.br, aba Serviços SEF, Cidadão, Pagamento,  Parcelamento, Gerar Parcelamento.

Se preferir acesse pelo link abaixo:

http://www.fazenda.df.gov.br/area.cfm?id_area=1081 
B) Se Pessoa Jurídica:

Para solicitar o parcelamento, o interessado deve (art. 4º do Decreto 33.239/2011):
- dirigir-se a uma das Agências de Atendimento da Receita da Secretaria de Estado de Fazenda, às unidades do Na Hora ou à Gerência de Atendimento ao Contribuinte (GERAC) da Procuradoria Fiscal (PROFIS) da Procuradoria-Geral do Distrito Federal (PGDF);

- apresentar:

a) documentos comprobatórios da condição de contribuinte, procurador ou responsável solidário pelo débito;

b) cópia do auto de infração e/ou de apreensão, quando se tratar de débito apurado em ação fiscal;

- apor assinatura no documento a ser emitido no ato da concessão do parcelamento, em que constará:

- o valor da consolidação dos débitos a serem quitados;

- a data limite para o pagamento;

- a quantidade e o valor de cada parcela;

- declaração de que o interessado está ciente do disposto no § 3º do art. 5º do Decreto 33.239/2011.
Importante: conforme art. 5º do Decreto 33.239/2011, a concessão do parcelamento fica condicionada ao pagamento de, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor total do crédito consolidado.

Atenção: de acordo com o § 3º do art. 5º do Decreto 33.239/2011, o pagamento integral ou do sinal previsto no caput e no art. 9 configura:
- confissão extrajudicial irretratável e irrevogável do débito;

- adesão ao parcelamento previsto no art. 1º;

- aceitação plena e irrestrita das demais condições estabelecidas neste decreto.

OBS: Os endereços das Agências / Posto de Atendimento da Receita e das Unidades de Atendimento “Na Hora” podem ser consultados em nosso site, em Endereços, localizado no “menu” horizontal – parte superior.

Endereço da Procuradoria Fiscal da Procuradoria Geral do DF (PRG): SAIN - Ed. Sede, Bloco I (próximo ao Palácio do Buriti) - FONES: 3325-3325 / 3325-3366 / 3325-3365.

Voltar ao índice



12. Quem pode solicitar o parcelamento?

R: Somente o interessado com competência legal junto à Secretaria de Fazenda do DF pode solicitar o parcelamento. São considerados competentes legais, conforme art. 4º, Inciso II, Decreto 33.239/2011:
· No caso de Pessoa Física: O proprietário do imóvel, do veículo ou o profissional autônomo (ISS), seus procuradores, ou o responsável solidário pelo débito.

· No caso de Pessoa Jurídica: O sócio-gerente, o responsável da empresa, seus procuradores, ou o responsável solidário pelo débito.

Voltar ao índice



13. O parcelamento pode ser solicitado por procurador?

R: Sim. Ressalte-se que a procuração que confere poderes para a solicitação do parcelamento não possui formato específico, mas deve apresentar firma reconhecida em cartório do Distrito Federal, e que o procurador deve apresentar seu CPF e RG.

Voltar ao índice



14. Qual o nº máximo de parcelas previsto na legislação tributária?
R: De acordo com o art. 1º do Decreto 33.239/2011, o parcelamento poderá ser efetuado em até 60 (sessenta) meses, desde que o valor da parcela não seja inferior a R$ 153,43 (ATO DECLARATÓRIO Nº 106, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017.– valor atualizado para 2018.
OBS: No caso dos tributos diretos (IPTU / IPVA / ITBI e ITCD) devidos por pessoa física o valor mínimo da parcela será de R$ 46,03 – valor atualizado para 2018 (ATO DECLARATÓRIO Nº 106, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017).

Voltar ao índice



15. Qual é a condição para a aprovação do parcelamento?

R: A concessão do parcelamento está condicionada ao pagamento de, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor total do crédito consolidado, que será deduzido do crédito objeto do parcelamento.

Quando o processo se tratar de reparcelamento, o sinal será de, no mínimo, 10% para o primeiro reparcelamento e de, no mínimo, 25% a partir do segundo reparcelamento.

Após a aprovação da solicitação de parcelamento, as parcelas serão enviadas ao contribuinte via correio.

Voltar ao índice



16. Qual é a data de pagamento das parcelas?

R: As parcelas terão vencimento nos dias 5 (cinco), 10 (dez) ou 25 (vinte e cinco) de cada mês, conforme opção do interessado (art. 7º).

Voltar ao índice




17. Qual o procedimento a ser efetuado quando o contribuinte não receber via correio as parcelas no endereço informado?

R: Caso o interessado não receba as parcelas até 10 (dez) dias antes do vencimento, deverá obter segunda via no sítio da Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal (www.fazenda.df.gov.br) na Rede Mundial de Computadores (Internet), nas Agências de Atendimento da Receita, nas unidades do Na Hora ou na GERAC.

OBS: Os endereços das Agências / Posto de Atendimento da Receita e das Unidades de Atendimento “Na Hora” podem ser consultados em nosso site, em Endereços, localizado no “menu” horizontal – parte superior.

Voltar ao índice




18. Como é reajustado o valor das parcelas?

R: O valor das parcelas será reajustado mensalmente, sendo acrescido em cada parcela a variação acumulada do Índice Nacional de Preço ao Consumidor – INPC, calculada a partir do mês seguinte ao do deferimento até o segundo mês anterior ao do pagamento, e de juros simples de 1% durante o parcelamento, a ser considerado a partir da primeira parcela (Art. 7º, § 8º, Decreto 33.239/2011).
Voltar ao índice




19. Há cobrança de multa pelo atraso de pagamento?

R: Sim. A multa será de 5% quando o pagamento for efetuado em até 30 dias após a data do vencimento, e de 10% quando o pagamento for efetuado após este prazo.

Voltar ao índice




20. Existe desconto na quitação antecipada das parcelas ou do parcelamento integral?

R: Não existe previsão legal na Lei Complementar nº 833/2011 para a concessão de abatimentos na antecipação de pagamento de parcelas ou na quitação integral do parcelamento. A vantagem financeira para o contribuinte, decorrente do pagamento antecipado, será o pagamento em menor valor, uma vez que não incidirá o INPC (Índice Nacional de Preço ao Consumidor) e os juros de mora sobre os valores antecipadamente pagos.

Voltar ao índice




21. É concedido desconto na quitação antecipada do parcelamento?

R: Não existe previsão legal para a concessão de desconto no caso da quitação antecipada do parcelamento administrativo solicitado nos termos da Lei Complementar nº 833/2011. Existe previsão, entretanto, no Regulamento do ISS (artigo 145, inciso V e § 2º, do Decreto 25.508/2005) e no Regulamento do ICMS (art. 363, inciso V e § 2º, do Decreto 18.955/1997), da redução de 50% do valor da parcela da multa relativa ao descumprimento de obrigação principal, desde que cada parcela seja paga dentro do prazo de vencimento.

Voltar ao índice




22. A Secretaria de Fazenda libera a certidão negativa de débitos após solicitação do parcelamento?

R: Após constar no sistema da Secretaria de Fazenda o pagamento do sinal e se não existir parcela em atraso, a Secretaria de Fazenda do DF libera a certidão positiva "com efeito" negativo de débitos.

Voltar ao índice




23. É possível separar os débitos consolidados em um processo de parcelamento?

R: Caso haja interesse do contribuinte em quitar ou retirar algum tributo específico do débito consolidado de um processo de parcelamento, o procedimento será possível, ressaltando que, se o parcelamento foi efetuado segundo as normas do REFAZ, para o débito separado, o desconto será cancelado.

Voltar ao índice




24. Qual o procedimento para solicitar a alteração de endereço de recebimento das guias do parcelamento?

R: O contribuinte deve preencher requerimento padrão pedindo a alteração de endereço e protocolar em uma das Agências de Atendimento da Receita.

OBS: Os endereços das Agências / Posto de Atendimento da Receita e das Unidades de Atendimento “Na Hora” podem ser consultados em nosso site, em Endereços, localizado no “menu” horizontal – parte superior.

Voltar ao índice




25. O dia do vencimento da parcela pode ser alterado?

R: O contribuinte pode solicitar a alteração do dia de vencimento, desde que respeitada as opções de data de vencimento (Dias 5, 10 ou 25 - § 3º do art. 6º).

Voltar ao índice




26. Em que situação o parcelamento pode ser cancelado?

R: O parcelamento será cancelado se o contribuinte atrasar 3 (três) parcelas consecutivamente ou 1 (uma) parcela por mais de 90 (noventa dias).

Voltar ao índice





27. O que acontece se o parcelamento for cancelado?

R: Se o parcelamento for cancelado, o saldo remanescente, acrescido dos encargos legais cabíveis calculados desde a data da consolidação do débito, será inscrito no cadastro da Dívida Ativa para posterior cobrança judicial.

Voltar ao índice





28. Pode ser solicitado o reparcelamento para um parcelamento cancelado?

R: Sim, nos termos do art. 8 da Lei Complementar nº 833/11. Importante mencionar que o valor do sinal é alterado para 10% no caso de primeiro reparcelamento e de 25% a partir do segundo reparcelamento.

É importante mencionar que o parcelamento cancelado será inscrito no cadastro de dívida ativa. Assim, o reparcelamento de um parcelamento cancelado sempre será referente a um débito inscrito em dívida ativa.

Voltar ao índice





29. Que bancos aceitam o pagamento de parcelamento?
R: As seguintes instituições bancárias conveniadas com a SEF:

Observações: 

· Os agentes arrecadadores não recebem o pagamento de guias já vencidas. Desta forma, após o vencimento das parcelas o contribuinte deve emitir um novo documento de arrecadação via internet, ou solicitar a parcela vencida em uma Agência/Posto de Atendimento da Receita ou no posto da receita em alguma unidade do “Na Hora”.

· Os endereços das Agências / Posto de Atendimento da Receita e das Unidades de Atendimento “Na Hora” podem ser consultados em nosso site, em Endereços, localizado no “menu” horizontal – parte superior.
PRECATÓRIO

30. Quem pode solicitar a compensação de dívidas com precatório?

R: Os titulares originais ou cessionários de créditos líquidos e certos, de qualquer natureza, decorrentes de ações judiciais contra a Fazenda Pública do Distrito Federal, suas autarquias e fundações. (art. 1º da LC 52/1997).

Nota: Precatórios da Administração Direta do Distrito Federal apenas para compensação de débitos oriundos dos Órgãos da própria Administração Direta (art. 2º, § 2º, da LC 689/2003).

Voltar ao índice




31. O que é crédito líquido e certo para fins de compensação com precatório?

R: É aquele devidamente formalizado por meio de precatório judicial.

Voltar ao índice




32. Que débitos podem ser compensados com precatórios?

R: Conforme o artigo 1º da LC 52/1997, podem ser compensados com precatórios os débitos de qualquer natureza e de competência de arrecadação dos órgãos da Administração Direta do Distrito Federal, desde que sejam:

· Originados de ação fiscal relativa a fatos geradores ocorridos até o dia 31 de dezembro de 2003;

· Objeto de litígio administrativo ou judicial iniciado até o dia 31 de dezembro de 2003;

· Relativos a fatos geradores ocorridos até o dia 31 de dezembro de 2003, desde que declarados espontaneamente pelo contribuinte até o dia 31 de dezembro de 2004; e

· Lançados de ofício até o dia 31 de dezembro de 2003.

Observação: Conforme art. 1º, § 3º, LC 52/1997, também podem ser compensados com precatórios os débitos tributários parcelados ou inscritos em dívida ativa.

Voltar ao índice




33. Existe prazo para requerer a compensação com precatórios?

R: Não. Os débitos, entretanto, devem se referir ao período mencionado na questão acima.

Voltar ao índice





34. O que é dívida ativa?

R: O conceito de dívida ativa está definido no art. 2º, da Lei Federal nº 6.830, de 22 de setembro de 1980.

Lei Federal nº 6830/1980

Art. 2º - Constitui Dívida Ativa da Fazenda Pública aquela definida como tributária ou não tributária na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, com as alterações posteriores, que estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

§ 1º - Qualquer valor, cuja cobrança seja atribuída por lei às entidades de que trata o artigo 1º, será considerado Dívida Ativa da Fazenda Pública.

§ 2º - A Dívida Ativa da Fazenda Pública, compreendendo a tributária e a não tributária, abrange atualização monetária, juros e multa de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato.

§ 3º - A inscrição, que se constitui no ato de controle administrativo da legalidade, será feita pelo órgão competente para apurar a liquidez e certeza do crédito e suspenderá a prescrição, para todos os efeitos de direito, por 180 dias, ou até a distribuição da execução fiscal, se esta ocorrer antes de findo aquele prazo.

§ 4º - A Dívida Ativa da União será apurada e inscrita na Procuradoria da Fazenda Nacional.

§ 5º - O Termo de Inscrição de Dívida Ativa deverá conter:

I - o nome do devedor, dos co-responsáveis e, sempre que conhecido, o domicílio ou residência de um e de outros;

II - o valor originário da dívida, bem como o termo inicial e a forma de calcular os juros de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato;

III - a origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da dívida;

IV - a indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita à atualização monetária, bem como o respectivo fundamento legal e o termo inicial para o cálculo;

V - a data e o número da inscrição, no Registro de Dívida Ativa; e

VI - o número do processo administrativo ou do auto de infração, se neles estiver apurado o valor da dívida.

§ 6º - A Certidão de Dívida Ativa conterá os mesmos elementos do Termo de Inscrição e será autenticada pela autoridade competente.

§ 7º - O Termo de Inscrição e a Certidão de Dívida Ativa poderão ser preparados e numerados por processo manual, mecânico ou eletrônico.

§ 8º - Até a decisão de primeira instância, a Certidão de Dívida Ativa poderá ser emendada ou substituída, assegurada ao executado a devolução do prazo para embargos.

§ 9º - O prazo para a cobrança das contribuições previdenciárias continua a ser o estabelecido no artigo 144 da Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960.

Art. 3º - A Dívida Ativa regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez.

Parágrafo Único - A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do executado ou de terceiro, a quem aproveite.

OBS: veja também o art. 37 da Lei Complementar nº 04/94 – Código Tributário do Distrito Federal.

Voltar ao índice




35. Que débitos não podem ser compensados com precatórios?

R: Não podem ser quitados com precatórios:

· Os débitos tributários referentes a tributo retido e não recolhidos pelo contribuinte na qualidade de substituto ou responsável legal. (art. 1º, § 4º, da LC 52/1997), exceto aqueles provenientes de operação com farinha de trigo, até o período de dezembro de 2003 (art. 2º, § 11, da LC 52/97);
· Os débitos tributários que já foram pela segunda vez objeto de pedido anterior de compensação com precatórios. (art. 1º, § 5º, da LC 52/1997).
Voltar ao índice




36. Que precatórios são aceitos para compensação de débitos tributários?

R: Os precatórios aceitos para compensação de débitos tributários são os decorrentes de ações judiciais contra a Fazenda Pública do Distrito Federal, e suas Autarquias e Fundações.

Nota: Precatórios originários da Administração Direta para compensação de débitos oriundos dos Órgãos da Administração Direta (art. 2º, § 2º, da LC 689/2003).
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37. Quais os pré-requisitos para a compensação de débitos com precatórios?

R: São pré-requisitos a desistência da lide e o pagamento do sinal.

Da desistência da lide:

Desistência de qualquer lide administrativa pertinente aos créditos tributários que fizerem parte do processo de compensação, bem como apresentação de prova da desistência de qualquer lide judicial, implicando em reconhecimento e confissão irretratável de dívida.

Do pagamento do sinal: 

Pagamento em moeda corrente de no mínimo 10% (dez por cento) do total da dívida consolidada, sendo que tal exigência não se aplica quando o devedor é o titular originário do precatório (art. 2º, § 6º, LC 52/97). O titular originário é aquele que figurou como parte na ação judicial que deu origem ao precatório, ou seja, aquele que não tenha adquirido ou venha adquirir o precatório por meio de cessão de direitos creditórios. Neste caso, deverá ser anexada ao termo de opção a certidão emitida pelo órgão competente que comprove tal situação (art. 3º, §1º, IV, da LC 52/97).

Caso o débito tenha sido anteriormente objeto de pedido de igual teor, fica obrigado ao pagamento do sinal no percentual de 15% (quinze por cento). (art. 2º, §10, da LC 52/97).
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38. Como proceder para efetuar a compensação de débitos com precatórios?

R: Para a compensação de débitos com precatórios, o interessado deve, a princípio, manifestar a opção em qualquer Agência de Atendimento da Receita, mediante apresentação de:

· Termo pela Opção pela sistemática da liquidação do crédito tributário por meio da compensação com créditos líquidos, certos e exigíveis, de qualquer natureza, provenientes de ações judiciais, devidos pelo Distrito Federal, suas autarquias e fundações;

· Declaração do contribuinte, indicando o crédito tributário a ser liquidado por compensação, sendo vedada a inclusão posterior de qualquer débito não enumerado dentro do prazo previsto para a opção;

· Prova de desistência de qualquer lide administrativa ou judicial pertinente aos débitos tributários compensados.

· No caso de titular originário do precatório, certidão emitida pelo órgão competente que comprove tal situação;

· Documentação do titular ou cessionário do precatório, comprobatória da sua personalidade jurídica e da regularidade da representação legal da pessoa jurídica ou física.

Após a opção, se deferido o pedido, o interessado será notificado do valor consolidado e, a partir da data da ciência do deferimento, deverá:

a) efetuar o pagamento do sinal – primeira parcela ou parcela única – no prazo de 10 dias (art. 2º, § 7º, da LC 52/97). O sinal poderá ser dividido em até trinta e seis parcelas iguais, mensais e sucessivas, desde que não seja inferior a trezentos e oitenta e um reais e oitenta e sete centavos;

b) oferecer o precatório para compensação do saldo remanescente - primeira parcela ou parcela única - no prazo de noventa dias, mediante requerimento instruído com (art. 4º, da LC 52/97). O saldo remanescente poderá ser dividido em parcelas iguais, mensais e sucessivas (art. 2º, inciso II, da LC 52/97), a saber:

1) – vinte e quatro meses para dívida consolidada até quinhentos mil reais (o valor da parcela não pode ser inferior a trezentos e oitenta e um reais e oitenta e sete centavos);

2) – trinta e seis meses para dívida consolidada até um milhão de reais:

3) – quarenta e oito meses para dívida consolidada até dois milhões de reais:

4) – sessenta meses para dívida consolidada superior a dois milhões de reais.

-a prova do pagamento integral do sinal de 10% (dez por cento), ou de 15% (quinze por cento) caso o débito tenha sido anteriormente objeto de pedido de igual teor, do valor total da dívida tributária consolidada, que poderá ser dividido em até trinta e seis parcelas iguais, mensais e sucessivas (art. 2º, inciso I, da LC 52/97), ou da quitação das parcelas vencidas;

-as especificações, os valores, a indicação da autoridade emissora do precatório e os números dos processos originários dos precatórios oferecidos à compensação, os quais deverão ser comprovados por certidão fornecida pelo órgão competente da Procuradoria-Geral do Distrito Federal para precatórios da Administração Direta (Certidão de Titularidade);

-a prova de titularidade ativa do precatório pelo requerente titular ou cessionário, neste caso com o comprovante da cessão feita por instrumento público, na forma da Lei (Escritura Pública de Cessão de Direitos Creditórios);

- certidão emitida pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal de que a cessão do precatório foi registrada na Lista Geral dos Precatórios (Certidão de Registro).
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39. Que valor será efetivamente compensado com o precatório?

R: A parte compensável com precatório corresponde ao saldo remanescente do valor total consolidado menos o valor do sinal, assim, corresponderá, a 90% (noventa por cento) ou 85% (oitenta e cinco por cento) da dívida consolidada. Quando se tratar de devedor titular originário do precatório, a parte compensável corresponde a 100% (cem por cento) da dívida.
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40. Quais as situações para que o interessado seja excluído da sistemática de compensação com precatórios? 

R: O interessado será excluído da sistemática de compensação com precatórios e a inscrição do débito em dívida ativa, quando:

a) – deixar de pagar três parcelas consecutivas, ou de uma por mais de noventa dias, do sinal (art. 2º, § 8º, da LC 52/97);

b) – não apresentar o precatório no prazo estipulado (art. 4º, da LC 52/97), bem como a não comprovação ou a prestação falsa sobre a prova de desistência de qualquer lide administrativa ou judicial pertinente aos débitos tributários compensados.
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41. O que pode ser feito se não for possível providenciar precatório para compensação do saldo remanescente?

R: Caso o contribuinte não ofereça precatório para compensar parcela a vencer, esta deverá ser paga em moeda corrente até a data do vencimento da respectiva parcela.
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42. Quais as certidões que a Secretaria de Fazenda pode emitir para o contribuinte que tem processo de compensação de tributo com precatório?

R: São as seguintes certidões:

a) Certidão Positiva de Débito: Se houver parcela vencida no processo;

b) Certidão Positiva com Efeito de Negativa: Se o contribuinte efetuou o pagamento da totalidade do sinal e apresentou precatórios para compensação do saldo remanescente;

c) Certidão Negativa de Débito: Esta certidão será emitida somente após a conclusão do processo. Esta etapa exige tempo para sua conclusão, uma vez que somente após a análise dos precatórios pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal e homologação conjunta do Procurador-Geral do Distrito Federal e Secretário de Estado de Fazenda do Distrito Federal a certidão negativa de débitos pode ser emitida pela SEF/DF.
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43. É necessário que o interessado se dirija à Procuradoria Geral do Distrito Federal (PG/DF) para apurar o valor e a validade do precatório?

Para requerer a compensação com precatório, nos termos da Lei Complementar 52/97, não é necessário que o contribuinte compareça á PG/DF para obtenção do valor líquido do precatório. Somente após a consolidação e ciência do valor do saldo a ser compensado com precatório é que o interessado providencia a “compra” de precatórios e se dirige à PG/DF para obtenção das certidões de titularidade e de registro.
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44. Qual o valor cobrado para fotocópias de documentos (taxa de expediente)? 

Os valores da taxa de expediente estão definidos na Portaria 116/2008 (Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão Do Distrito Federal). 
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